
Editores

Joeeull¿ FercÃo
SÉnclo Gunnne

RDA
26s

Alexandre D. Fsrnco

Amnuri Feres Snnd

Ann Frnzão

Bruce Ackerman

Cnio Morio dn S. Pereirp. Neto

Celso de Mello

Diogo de F. Moreirn Ncto

Diogo R. Coutittlto

Flaz¡io AmaralGnrcin

losé Lucio Munhoz

losé Vicente S. de Mendoncn

losinne Rigon

Lucinnn Gaspar M. Dunrte

Marcelo FigtLeiretlo

Pnttla de 
.Bessa 

Anlunes

Rn.fnel Da Ctis Mnlfitri

Ruquel Lentos ALaes Silact

YFGV I :ii,'lå''"



REVISTA DE DIREITO ADMINISTRATTVO

Volume 265 - janeiro labt1|2014 - ISSN 0034'8007

pemoorcrpnDÉ QUADRrMEsrner: revista da Escola de Direito do Rio de Janeiro da Fundação

Getulio Vargas, FGV Direito Rio

ExruoraNrs
FunLclsdor e diretor (1945-82): Carlos Medeiros Silva

Diretor (!982-2006): Caio Tácito
Editores: Joaquim Falcão e Sérgio CLterra

Conselho editorinl: ar""á"i* i" tuto.u", (usp), A'tonio Rulli IúTo-t. (TI/SP), Carlos Ari

Sundfeld (Direito Cv¡, Cïîst Cì*plio"gt tUSpj' Diogo cle Figueiredo Moreira Neto (Ucam)'

Ellen Gracie Norrhfleet a"d;;g;ã;'; ex-rîinistra'do STE;, Heniy Steiner(Harvard University)'

Humberto Ávi1a (UFRGS), Marie-Heiene Monseri"-góit-t (Université Toulouse 1 Capitole)'

Mar.tonio Mont,Alvern" ti^.rãì. Li*a (unifor), Neison ¡oilm (advogado e ex-minish'o do

sTF), Oscar viihena v*lr"'ipìlLt..crìlrn"ry1¡te De Giorgi_(umversitá de Lecce), Robert

Alexy (Christiun-albrecÁis-Ûniversitat Zu fiei, RobertJ ùangabei'a Unger (Harvarcl

University), Sidnei BenJf iSijl, Srrr" Rose-Ackárman (Yale University) e Tamara Lolhja¡

(Columbia UniversirY).
l'ditoresassociarlos:AlvaroJt-rrge(FCVDireitoRio),CaioR-odriguez(FC'VDireitoRio),David
Cassuro (pace Universi;;:öË;fW*l.,.:f Arguelhes (FGV Diieito Rio), Fra'cisco Pantigoso

Silveira (Universidad åäí p".fü."1, Guilherrñe Leite Gonçalves, 
-(Univ-ersidade 

de Berlim)'

Henrique C¡rdoso turs-al,-tt¿ur.io Thompson (universiiy o[ Hong Kong), Marcos Alaor

Dirriz Grangeia (TI/RO), Marcus F¿ro cle casrroìuns), Mãrcos Nóbrega (UFPE), Maria da

Clória Carcia lUniveríiclacle Católica Porttrgueia), lVlariana.Prado (Toronto University)'

Nuno Garoupa (Illinois"în;.;ity), Paulo Bairozo iBoston College Law Schooi).
'st,piloitio,råtipe 

outru Asensi e ihaís Teixeira Mesquita

Eorrona FGV
Etlitorn exectLtioa: Nlarieta de Motaes Ferreira

Co,orrlettnçno ¿ditorial c copidcsqrre: Rorrald Politu

l<t ¡uiu,ùarco Antonio'Correa e Sandro Gomes clos Sanios

Capn'. Ãlvato Magalhãcs
D inqrntr r nçno: W¿lter S¿ntos

lio:ìgr,,,, c'clntn de cirulnçøo:1'000 exemplares (abril cle 2014)

ConnssPoNoÊ¡ucta nnPa:ronrer
Rrvtsr¡' or Dtnrlro ApvIINIsrnertvo
Rua jornalista Oriando Dantas, 44

CEP 22250-900 - Rio de ianeiro, RJ

E-mail: rdaofgv.br'

AssruaruR¿'s
atendimento(@edi torafol'u rn'cotn'br

Fu rrr oeçÃo Cetu rro VaRcas

I-ivraria f . Carneiro FeiiPe

Praia de Botafogo, 190

CEP 22250-900 - Rio de Janeiro, RJ

TeI.:21-3799-5535

Livraria Faria Lima
Av. Nove de Julho, 2029

CEP 01313-001 - São Paulo, SP

Te1s.: 11-3281 -779A e 3281'787 5

os artigos assinaclos são de inteira l'esponsabiljclade de seus autores' As opi¡iões neles

emitidas não exprimem, necessariarnente, o po"io J" uitta da Fundação Gerulio Va'gas' E

permitida a reprodução'r;i;l;;;p;ial dos uìtigo, desta revista, ciesde que citada a fonte'



lltÍiltilililffiilililtil
I451

RDA

ffiffiililruilililililililtilffi

ARTIGOS DESTA EDIC'ÀO

o .\tlt,Lts, ñlontt'st¡r-tit,r.r 113t.ut L .\tkl.nrtutl

o .,\.j,rrrlicializ.ìt-io ¡j1,¡rrlitit.rs r(,gul.ìt()l.ids rl(,tt,lt,r.()lìtull¡(,(ì((j(,\ rro prr..rsil
(.\ltttttLlrt,!1. I irut(Ì L-r/i(, \,l,lli(,,/ri S¿/1,¿¿ /,r,¡.¿,¡r.¡¡ \r,hr,,1)i1r,¡rr IÌ. I t¡ttli¡tltt,)

' .\ l-rt'ott't'io rt,ss¿rcittiri.r tlo I 5¡.¡.1., r,(ì pti¡cipi() rl.t ¡rr.1r¡q,.-¡., ri¿ t.6llli¿r.lt.r(ll¡lìn,l I)u Cr ;\,lttftitti t,/¡,.ir¿r¡t /l¿,.,rirr)

e 
"\s p'rrtt'rìas pirblit.-prir'¿rr.ls r-r.¡ ¡rr*rirristr¡r.r. prlrric.r rr(xr(,rì¿
1l ttt ittttrr (i.irl)r, t\l(lLl,trtLlt- l\!tt, lt. r. /ìr/r/trr.1 ¡ ,,¡i1,,, . 1¡,1,. s¡¡,,,¡¡

o ('ticiif1. Irltlt-t'st¿l t' I t'i tl.5istt'llt.l \¿tir¡rral tlt, L lrirì.lclr,s tlt'('.'st,rr.lr-i.: ,.,tl'n.¡ti,,,ìtl.¡tlt,s ¡rrtt¡r...r.rs
1 I) r t t t ht tli,l:l('s\¡i .4 r//r//i('\ )

. I)r'nÌìL¡[.t tit' bt'lrs pu[rlitus irnovt,iç
(..ltttuuri / r,/1'\ 51t¿iri)

. I )r's.r5[rt's rr¡tUr¡is r, <ìs (,(.]lltf¿t.ì(,rìt,s t,rT11.¡g1,¡11.¡¡i5
1/)irr,,¡r,,/t, I i,,ltrcirttlL, .\,ltn.¡it.¡ \r,/r,,, 1/r¡¡,ir, .lntt,ttl (ìt,.t:ttl

(ì(ì tl()\'() t'slilo (/rrsl l ir¡,lilr,5r¡liltr¡ ,l¡ ,\,|¡¡ttlt¡ttttt)

PARECERES E VOTOS

s.Lrrt'tr tr'rìl(r r'lll l¡t't,rl¡ rt'.rliri.ttrt''r.rei,,r.tr ( \r¿¡l.tr,/rr i i.,;tttir.rro¡ 
;( r't¡) ( ¡rr(rrrLrr(l

o l-cg,.tlizat..ìo tl¡: tll.og¡s t, libt.rrl.rtlt,(i(,r,\pt.r,\s.ì() lSII )
( \ìrto p¡1¡1.'¡¡.1o Pt,Ir r¡r ir.ri:t l.r¡ (ì,/.,,,/,, .\ 1,,1/,, )

' (-()tìtt.ìl() tlt'.trluisit'io clttrt,(Xi\ t, lì,trolrr.ls P.ìt..ì (,\Pl(]t..t¡.ft,tr.olt.o t(.ì(i(,)(\ìrto ¡r¡1r¡¡,¡i¡lo ¡r1,1¡ ('()¡s(,lh(,irJ ..1;tri I lil_,ìr¡)

. L tiliz.lrio Llr' .ìr¡ì"rJs p()r nlr,tÌì[rt.(]\ ..lo I\rrl.,r. ltrr-liei.rrio 1(.\ | )(\oto¡r¡,r¡.'''¡.1,'¡t,l,r(()¡l\r,llì(,¡t(rrrrr-, /,,,;t,.\lll¡li¡r:)

YFGV DIREITO RIO



a

A verdadeira mudança de
paradigmas do direito administrativo
brasiteiro: do estilo tradicional ao
novo estito.

The real paradigm shift in Brazilian
Adminístrative Law: changing from a
traditional to a modern view of the
field

José Vicente Santos de Mendonça**

RESUMO

O ensaio defende que a verdadeira mudança de paradigmas do direito
administrativo não ocorreu com a ascensão, teórica e prática, de ideias como
a relativização da noção de supremacia do interesse público, mas com uma
mudança na abordagem metodológica e conceitual da disciplina. O novo
estilo de direito administrativo é pragmatista, empiricista, assistematizador

e assistemático, e cético em relação à centralidade do discurso jurídico.

t Artigo recebido em 2 de novembro de 2013 e aprovado em 3 de dezembro de 2013.

*x Douto¡ em direito público (Uerj), mestre em direito púb1ico (Uerj), Master of Laws (Harvard),
professor do mestrado e doutorado da Universidade Gama Filho (Rj), procurado¡ do estado e

advogado no Rj. Universidade Gama Filho, Rio de Janeiro, Brasil. E-mail: iose.vicente@terra.
com.br.
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180 REV¡srA DE DtRElro ADMtNtsrRATtvo

Após descrever os estilos, o texto relata os impactos metodológicos,
pedagógicos e profissionais causados pelo novo paradigma. Ao final, o
artigo adianta algumas das possíveis críticas ao novo estilo.

PALAVRAS.CHAVE

Direito administrativo - metodologia - mudança de paradigma

ABSTRACT

This essay argues that the real paradigm shift in Brazilian Administrative
Law did not come neither from substantive changes in core doctrinal
concepts such as "public interest" nor from the widespread acceptance and
use of the balancing technique into the field. Instead the real new paradigm
of Brazilian Administrative Law arises out of radical recent changes in
methodological and conceptual approaches to the field. New Brazllian
Administrative Law is thus pragmatic, prone to the use of empirical
methods, not as systemic as the old view, and skeptic to Law-based
narratives of life, politics, and economics. The text describes the styles, and
then summarizes methodological, pedagogical, and professional effects
that arose thanks to this new view of the field. The article concludes taking
on some possible critique of the new approach.

KEYWORDS

Brazilian administrative law - methodology - paradigm shift

For the rational study of the law the blackletter mûn may be the møn of
the present, but the man of the future is the møn of statistics and the

master of economics. Oliver Wendeli Holmes, )r. The path oJ La6.t

o texto integral (em inglês) está disponível no seguinte endereço elekônico: <t'ttp:ll
constitution.org/lrev/et /þ/p¿¡lì_iawhtm>. Acesso em: 2 nov. 2013.
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1. lntrodução: objeto e roteiro

Ao contrário do que afirma parte da doutrina brasileira d.e direito
administrativo, este texto vai sustentar que a mudança de paradigma na área

não ocorreu com a relativização da ideia de supremacia do interesse público
sobre o privado, a ascensão da noção de juridicidade como argumento jurídico
de controle da ação publica, ou o uso crescente do método da ponderação de

interesses. Tais alterações, que são importantes, ainda se mostram compa.tíveis

com o que este artigo irá chamar de estilo tradicional de direito administrativo.2
O verdadeiro processo de ruptura de paradigmas - um processo incompleto
e ainda em curso - dá-se com a ascensão dogmáti.ca e prática do novo estilo
de d ireito administrativo.

O objetivo geral do texto é o de questionar a alegada mudança de para-
digmas do direito administrativo baseada na doutrina hoje convencional.

Como objetivo especial, há o propósito de esclalecer aspectos relevantes a

respeito do atual momento desta seara do direito público.
O tema é relevante, pois inexiste, ao que se possa identificar na produção

bibliográfica brasileira, texto que reúna as intuições aqui coligidas. O texto é
relevante, ainda, pela discussão que possa vir a suscitar.,

As categorias metodoLógicas tradicionais são de difícil aplicação a um
artigo de caráter ensaístico. Seja como for, pode-se cogítar qu.e o texto se utiliza
de metodologia descritiva (descreve categorias, instituições e percepções pro-
fissionais) e exploratória (sugere hipóteses a respeito das alterações causadas

pela muclança de paradigmas).

O texto, num primeiro momento, descreve o que são os dois estilos com

base em suas características (itens 2 e 3). Após, ocupa-se em inclicar as três

grandes alterações - metodológicas, pedagógicas e profissionais -' trazidas

pelo novo estilo (item 4). Ele se encerra cogitand.o do que ocorrerá,'no futuro,

A irnportância da ascensão teórica e prática desses lugares argumentativos e ferramentas
metodológicas é grande. O clireito administrativo brasileiro, de raízes antiliberais, tomou-
se menos autoritário graças às potencialidades despertadas por diversas obras. Cite-se,
desenvolvendo os argumentos mencionados no texto, exemplíficativamente, o seguinte:
BINENBOM, Gustavo. Uma teoriø do direito admínistrøtíao: direitos fu¡rdamentais, democracia
e constitucionalização. Rio de ]aneiro: Renovar, 2006; ARAGAO, Aiexand¡e Santos cle;

IVIARQUES NETO, Floriano de Azevedo (Coord.). Direito adrtinístrøtiao e seus noaos parødigmas.
Belo Horizonte: Fórum, 2008; SARMENTO, Daniel (Org.). Interesses púltlicos aerstts interesses

priuados: desconskuindo o princípio da supremacia do interesse público. Rio de Janeiro:
Lumen )r-rris, 2005; CUERRA, Sérgio. Discricionariedade, re.guhtçãla e reflexiaidade: uma nova
teoria sobre as escolhas administrativas. 2. ed. Belo Horizonte: Fómm, 2013.

RDA - Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, v. 265, p. 179-ì98, jan./abr.2Q14
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com os dois estilos, adiantando respostas a algumas possíveis críticas, etraçando comentários gerais (item 5).

2. o estilo tradicionar do direito administra,t¡vo: o jurista comobeletrista, fitósofo ou sociórogo amador;o advo&do comohamme de rettres-A compat¡bìr¡aade entre o novo direitoadministrativo e o estilo tradicional

Antes de tudo, um importante cøaeøt: a descrição que se segue é apro_ximativa' Ela identifica tipos ideais.3 Mesmo que a descrição esteja correta,nenhum praticante ou escritor de direito administratir.o pod".á ser enqua_drado em um ou outro est'o sem, no mrnimo, importantes ressarvas. Asegunda observação é que o artigo trata de descrever ertìros, quer dizer, f.ormasespecíficas de se entender e fazer algo, que, quando consolidada s, fazemnascer padrões de sociarização acadêmica e profissionar. Estilos são padrõesimplícitos; seus praticantes provavermente não tiveram. ocasião de deriberarsobre eles, mas, simplesmente, vêm-nos adotando.a Terceira observação: édiscutível se a ideia de paradigma pode ser inteiramente apricada às ciênciassociais' Embora tal uso seja comum no discurso jurídico-acaãêmico, é digno denota que revisão mais rigorosa das origens do termo talveznão concordassecom a extensão.s euarta e úrtima observação iniciar: este texto possui caráter

' A expressâo "paracrigm_as" e "mudança de paradigmas,, é tributária de Thomas KuJm (cf.KHUN, Thomas' A eátuûurø das reaorLìçoes ririì¡nrir.s¿o pauro,-på'rsp"à"å, roosl. Mas defato' há dúvida sobre se a ideia a" p"i."ã¡ä*"i9a5 r". apricada ¡J.;e,.,.L. humanas. oscxemplos do autor sào rerirados a" riri." 
"ä" ilímica. Há trechos em que Kuhn se refere àfaita de desenvolvimento ae instuÀe;*.i";;;.", como obstácuro à såluçao de a¡omariaspresentes em um paradigma em substiruição, ; 

"ó ";'ilrfl"""rr. ,".,J."øïå"",.gia poderiatomá-Ìos apricáveis ao dñeito. n *rp"ri" å"qi"ria. 
^- 

a,,meÍodorogia'do pørødigma,,podc seraplícadn à ciência jurídicn? - ri.u to.,j" ã;;"Ë;;". Alguns autoreõ cìesenvorvem a ideia de

RDA--RevistadeDireitoAdministrativo,RiodeJane¡ro, 
v.265,p.17g_1gg,jan./abr.2014
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ensaístico, e não científico. Ele se insere na espécie de conhecimento que se

constrói a partir de insights.

O estilo tradicional de direito administrativo aPlesenta quatro caracte-

rísticas. Ele é (i) europeizante, (ii) conceitualista, (iii) sistematizador, e (iv)

cfente na centralidade do direito como explicação da vida econômica e

social. É o estilo com base no qual se deu a formação histórica dos juristas

e advogados publicistas em nosso país. Quando, hoje, lê-se um manual de

direito administrativo, está-se passando os olhos em nalrativas construídas

provavelmente a partir e sobre o estilo tradicional. Discussões soble o conceito

de serviço público, as espécies de regulamentos, ou os elementos do ato

administrativo, são exemplos de uma abordagem que busca em coniecturas de

escritores de direito ou em decisões administrcLtiaas ou judiciais uma respostø que

vá, em maior ou menor grau, integrar certo dispositivo legal ou prática numa

trødição.

O estilo tradicional é (i) europeízante, mas não é baseado, apenas/ em

au.tores do Velho Continente. Boa parte da produção acadêmica da América

Latina é feita no estilo tradicional. Com a crescente internacionalização da

academia brasileira de direito, e como Portugal, Espanha e Argentina são

alguns dos principais destinos cle nossos estudantes, é provável que o estilo

tradicional se sofistique ainda mais em nosso futuro próximo, com praticantes

aumentando seu grau de exposição a adrninistrativistas do estilo tradicional.

,,paracligma jurídico,,. É o .aso de Aulis Aarnio, para quem um paradigma da dogmática

jurídica*consiste (a) num coniunto de compromissos prévios e/ou de pressLrpostos filosóficos
i,du futl.lo', quanto ao objeto da pesquisa jurídica, (b) num coniunto de pressupostos

quanto às fontes do direito, (c) numionjunto de princípios e r.egfas meio.dológicas, (d) num"

conjunto cle valores comuns aos pesquisaclores que trabalham no paradigma. (Aarnio, On

theîaradigm Articulafion in Legál Research, p. 51 ss, Rechtstheorie Beiheft, v.3, 1981' Berlim,

depois repirblicado numa compilação biiíngue organtzada por Aarnio e Ilma Tammelo, Zan¡

Foitschrii aon Theorie und Technik in Recht und ËÍhiklAn the ndaancemen.t of theary ønd techniqtLe

in law ancl ethics.Berlirn: Duncker & Humblot, 1981). A dírvida sulge a seguir. levantada por
peczenik (PECZENIK, Alexander. The basis of legal justit'ícøtion. Malmo: Infotryck AB, 7983,

p. 130, o primeiro destaque consta clo original); 'A dogmáfica jurídica possui aiguns pontos

ã" partidã que se deve iomat rem discussão. Dúvidas a respeito destes pontos devem ser

exciuídas de ieu universo de discurso. E, no entanto, eIø contém dít.¡ersas escolas que, ao contrário

dos pørødigmas da ciência, não possuem barreirøs delimitadas, e podem mesmo e,ae.ntuølmente cooperar

no resolrr{ão de problemns" . sãrá legítimo, entäo, falar de "paradigmas" da ciência iurídica?
peczenik acrediia que, da metodolõgia khuniana, duas coisas podem ser aproveitadas: o fato

de que a ciência jurídica deva assumir determinadas posições,prévias - "tøke somethingfor

grritr,l,' (Ibid., p. 134) - e a ideia cle que as várias escolas de pensamento iurídico talvez

Àe;am incàmens.,tárreis. "Mesmo que a tèoria de l(hun deva ser interpretada com cuidado e,

taivez, suavlzacla, ela nos fornece um valoroso ponto de partida para nossa discussão sobre a

pesquisa jurídica." (Ibid., P. 130)

RDA - Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, r' 265, P 179-198, la¡'/abr '2O14



184 REVtsrA DE DtREtro ADMtNtsrRATrvo

O estilo tradicional é (ii) conceitualista. Ele quer entender a essência

conceitual dos institutos. Sua pergunta quintessencial é: qual é a nabxeza
jurídica de X? A resposta à pergunta, quase sempre, é buscada em opiniões de

escritores de livros jurídicos, antigos ou novos/ as quais, por sua vez, ou são

construídas de modo relativamente livre - é a intuição da "melhor douttina",
reconstruída a paúir de experiências práticas, "bom senso", e fragmentos

mnemônicos -, ou derivam de dispositivos legais ou narrativas de tradição.

O estilo tradicional é (iii) sistematizadot Sua localização, por excelência,

são os manuais e os ti:atados. Ele é sistematizador, também, no método: numa

obra do estilo tradicionaf quase sem.pre há recenseamento do que outros

autores disseram sobre o assunto e clivisão por categorias e espécies. Ao finai,

a opinião do autor do texto surge com.o síntese, mais atual e completa, das

opiniões anteriores, ou como rejeição seletjva a partir de um lugar privilegiado
de autoridade intelectual. Não seria exagero afirmar que o autor do estilo

tradicional expõe sua conclusão com.o o vértice de uma pirâmide de opiniões.

Em decorrência disto, as obras do estilo tradicional costumam ser valorizadas

em função da extensão. Os traiados são mais importantes do que os manuais

porque, mais extensos, sistematizam mais e melhor.6

Por fim, o estilo tradicional (iv) acredita na essencialidade central do
direito como explicação para a vida econômica e social. Ele é juristocêntrico.

O direito cfeve conformar a economia e a sociedade aos propósitos do direito,

que, ionge de representarem o resultado da deliberação política, por vezes

são apresentados quase que como autojustificados: os propósitos do direito
administrativo são os propósitos do direito administrativo (ou são os propósitos
"que visam atender ao interesse público"). Muitas obras do estilo tradicional
não são só juridicocêntricas, mas judiciariocêntricas. A recente ascensão do

papel clo Judiciário incrementa tal característica. A figura do legislador é sub-

representada - ele é um ignorante, Lrm. corrupto ou. um populista -, € o
juiz, e o juiz constitucional em especial, é super-representado: ele é um herói
civilizador, e, em todo caso, alguém dotado de "prudente arbítrio" .

A esta altura, é importante dizer: o estilo tradicional não é intrinseca-
mente ruim nem borrr. Aliás, o estiio tradícj.onal não é necessariamente sequer

Exemplo da significação cultural clo estilo tradicional em nosso país é a referência ao estilo
coimbrão de redigir teses e ministrar aulas: teses extensas, e, em boa parte, conceituais; aulas
em estilo de conferência, com reduzida participação discente. Ver, por: exemplo, PASSOS DE
FREITAS, Vladimir. Ensinando direito em 2053, um exercício de futurologia. Consultor lurídico,
15 set. 2013. Disponível em: <www.conjur.com.br/2013-set-15/segunda-leitlrra-ensinando-
direito-2053-exercicio-futurologia>. Acesso em: 2 nov 2013.

È
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old-fashioned. Ele pode ser bastante atual; de certa formÐ a sobrevivência do
estilo tradicional mostra que ele é capaz de se adaptar aos novos tempos, em
geral por intermédio da busca de temas diferentes dos que foram estudados
em sua tradição, ou pela aplicação de novos rótulos a assuntos tradicionais,
ou por meio da incorporação episódica de categorias conceituais tiradas de
outras áreas, geralmente a teoria do direito ou a filosofia política.

No estilo tradicional, o administrativista teórico é um douto que, por
vezes, afria como filósofo ou sociólogo diletante.T Dentro do paradigma, o

advogado é, também, umhomme de lettres, que, com longas petições coalhadas
de transcrições de autores estrangeiros, convence pela erudição e pelo estilo.
O estilo tradicional tem um quê de artifício.8-e

Realizada essa descrição do estilo tradicionaf é o momento de desenvolver
a seguinte afirmação: na forma como usualmente é ensinado e praticado
em nosso país, o chamado novo paradigma do direito administrativo é, na

essência, uma atualização e uma sofisticação do estilo tradicional.
Tomemos, como exemplo, os quatro principais aspectos com base nos

quais, em geral, identifica-se a existência de um novo direito administrativo
no Brasil: (1) a discussão sobre a existência do princípio da supremacia do
interesse público sobre o privado; (2) a ascensão da noção de juridicidade
como critério para o controle dos atos da administração pública; (3) o uso

crescente do método da ponderação de interesses no direito administrativo;
e (4) a constitucionalização-inclusão e a constitucionalização-releitura do
direito administrativo. Todos esses elementos são compatíveis com o estilo
tradicional do direito administrativo. Explica-se.

Quanto (L) à discussão sobre a existência, ou não, de um princípio da

supremacia do interesse público sobre o interesse privado, fato é que as duas

V. DWORKIN, Ronald. Deben nuesfros jueces ser filósofos? Pueden ser fi1ósofos? Isonomía:
reaista de teoría y Jilosofø del derecho, México, v, 32,20L0.
E, no entanto, bastante difícil isolar; para a realidade brasileira, o que é incidência do estilo
tradicional, e o que é manifestação de um fenômeno clássico e mais geral de nossa formação
histórica: o bacharelismo - a ocupação de posições de poder por bacharéis em direito - que
se transmuta em bachørelice: aquela cultura jurídica "formalista, retórica, individualista e
juridicista". Desenvolverem CURY Vera deArruda Rozo. Û¿froduçãoàformøçãojurídicano Brøsil.
Campinas: Editora Unicamp, 2002; MEDINA, Paulo Roberto de Gouvêa. Do bacha¡elismo à
bacharelice: reflexos desses fenômenos nos cursos iurídicos ao longo do tempo. In: MEDINA,
Paulo Roberto de Gouvêa. Ensino jurídico, literøtura e ética. Brasítia; OAB, 2009.

Exemplo de estilo tradicionaf não exclusivamente aplicado ao direito administrativo, é o
estilo de votação e de redação dos votos no Supremo Tribunal Federal (STF). Os votos são
extremamente longos, digressivos e recheados de citações. Com isso, tem-se resultado antipe-
dagógico, pouco hansparente, de difícil execução (o caso Raposa Serra do Sol talvez demons-
he o ponto), e, pot vezes, incoerente. Para a crítica, ve4 por exemplo, ABRAMOVAI Pedro.
Eu acompanho. O Globo, Rio de Janeiro, 25 ago.2013.
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posições _ a far,
ramíria. Embora ;ï;ïÏ:;ffJi iî :l1:"ollas. 

como discussões em

lo uso de argumenros em branco d;'ï;:1:i'"r,::"::iî:i"TH;fundada em categorias europeias - a afirmação do princípio é derivada dajurisprudência do Conselho åe Estado francês, e sua crítica é, em parte, aremã-' € o debate possui pretensões de sistemati zação,eis que visa eliminar o quese imagina ser um argumento inexistente. As bases da discussão incorporamargumentos da teoria da argumentação e da teoria do direito; o debate ésofisficado, mas ainda voltado urr".r"iur*"nte para tornar merhor o mesmodireito administrativo que se vem pensando e praticando há séculos.A tomada de consciência da existência ãe padrões *ur, ,urro, purujustificar a validade ou a invaridade cre atos da administração púbrica *dentro do que se posfura a existência d" ., ;;;:^,-":i:"i:1
f az- se, tumbé,,,. dåntro do est'o t,uai"iolfÌ #ï':i"1ïJl*1ï:ii.;(3) ascendente importância do método da ponderação de interesses junto aodireito administ¡ativo. observe q,r" o .o.r."ituarismo do estilo tradicionar écompatível com a sofisticação 

^"todoiógica. Na verdade, a principar conse_quência da acrmissão. do controte ae ¡uriaicidade é a retração da área deabrangência de conceito interno ao paracligma tracricional: å mérito admi_nist¡ativo' ora, depurado em seus limites, e mais sofisticado em seu proce_

iiäïr:" 
operação, o estito rradicional é o grande su;eito o..,tto de todo

(4) A constifucionaiizacão_inclusão 
e

isro é, a incrusão de conteúdos rípicos ," å,::iiïäïi,'fiïlîi",i,T;
Constifuição, e a reieitura a" 

"uågoriu, do direito administrativo à luz claConstituiçãol, - iambém não testJm os limites cro estiio tradiciona'.. o mo_delo conceitual com
consritucion",',"o*.Tl,1i j,":"Jffi :Ttåï'_äîï,_*iuîä;"ïî:::
sistematizador. A cada vez que u .or-rrtrtuição inclui u* ,rouo conteúdo,reforça-se a crença cre que só o que 

"r,a ^o 
am,,;ä;iroT]u 

" releiruracle categorias, normas e institutos à iuz da Constituição é atividacte gue seraz para, por vezes, revitalizar conceitos : ;;'"^:::i::ïl
sistematizar à luz da Constituicão 

agora constitucionalizados 
- e

l0
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O estilo tradicional requer revoluções controladas de tempos em tempos'

Num inventário bastante rudimentat,bastaver que, dos anos \990 até hoje, e

falando não apenas no direito administrativo, mas também do direito consti-

tucional, as disciplinas e seus métodos já se relacionaram, em nossa vivência

acadêmica e práttca profissional, com a filosofia da linguagem, a filosofia

moral, a filosofia política, a história e a teoria da argumentação. Mas, ao longo

de todo esse pefcurso, a centralidade discursiva do direito reinou - é sempre

o direito quem se relacionou (na modalidade flerte) com os outros saberes' Mas

é provável que as bases dessa trajetória estejam começando a ser alteradas. É

o que se passa a identificar.

3. O novo estilo do direito administrativo: o jurista como

microeconomista ou c¡entista político de base emPír¡ca;o

advogado como executivo jurídico de projetos

A trajetória da academia norte-americana, desde o final do século XIX

até meados dos anos 1970, sewe de infrodução para o que pode se estar

vivenciando, hoje, com o direito administrativo. Christopher columbus

Landgell, diretor da Faculdade de Direito de Harvard no final do século XIX e

nome da biblioteca da mesma universidade, introduziu nos EUAuma espécie

de currículo tradicional, até hoje influente nas faculdades de Direito do Reino

Unido e, em certo gtau, daEuropa (e, por derivação, no Brasil)'

Ele propunha que o direito fosse uma wissenschaft, uma ciência, possui-

dora de métodos e instrumentos próprios, com base nos quais os estudiosos

poderiam chegar a conclusões razoavelmente seguras. A base na qual haver-

se-ia de aplicar tais métodos eram as decisões judiciais; o resultado de tal

esforço seria a identificação de princípios jurídicos nos quais as decisões foram

baseadas. o corolário da postura langdelliana é que haveria, então, um cofpo

de conhecimento propriamente jurídico, ao qual se poderia aplicar esforço e

invenção cognitivas.ll

11 A assertiva é bem sugericla no seguinte trecho: "o Direito, considerado como ciência, consiste

de certos princípios ãu doutrinal Conhecê-las e sabê-las aplicar com segulança e facilidade à

sempre.Jnfusa muadu dos negócios humanot é nisso que consiste um verdadeiro advogado;

", 
uJ"im, adquirir tal competêicia deve ser o propósito de todo estudante sério de Direito"'

(No originali "Law, consídàred øs a scíence, consists'of certain princþles of (o.ctrtnes' To hazte' sttch

à *ortríy of these øs to be able to øpply them with constant føcility and certainty to the eaer-tøngled

skein of 
"human 

ffiirs, is what colitititrs a true lawyer; and hence to øcquire that møstery should be
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No início do século XX, o realismo jurídico criticou o nível de abstração

com base no qual operava o método langdelliano: os princípios eram tão

abstratos, que poderiam, ao invés de esclarecer, confundir os estudiosos. Era

necessária aiguma sensibilidade ao contexto econômico e social. Contudo, a

partir do início dos anos 1970, com a popularização do movimento da análise

econômica do direito por Richard Posner, tal sensibilidade ao contexto, que

ainda era afirmada de modo genérico pelos realistas, subiu outro degrau

na escala de concretude: cidadãos e juízes agem conforme à racionalidade

instrumental. Eles são maximizadores de suas posições relativas em relação

uns aos outros; calculam os custos e os benefícios de diferentes cursos de ação

(mesmo quando tais cursos de ação envolvam agir de modo ilegal).12

O sucesso do movimento da análise econômica do direito, somado à vitória

relativa do realismo, minou as bases do doutrinalismo de base landgdelliana.

Até hoje, não existe, com única e recente exceção, PHD propriamente dito em

direito nos Estados Unidos.13 Os programas de pesquisa em direito, nos EUA,

assumem radicalmente a interdisciplinaridade entre o direito e outras áreas.

Acabam sendo antes pesquisas sobre ciência política, economia, psicologia

ou história aplicadas a aspectos legais ou de interpretação das cortes do que

pesquisas que assumam e acreditem na existência de categorias jurídicas para

além de seu uso na práxis profissional. De modo algo reducionista, pode-se

afirmar que não existe c{outorado científico em direito nos Estados Unidos

(pelo menos com esse nome) porque, desde os anos 1970, senão antes, não se

acredita que o direito possa constituir-se como um saber autônomo.

É claro que, no Brasil, a situação é diferente. A formação cultural de

nossa academia jurídica é, por influências distintas, crente na existência de

ulma Wissenschaft jurídica. Entretanto, desde muito nosso direito também se

abre à influência americana. Com a internet, a facilidade dos intercâmbios e a

sedimentação da língua inglesa e do padrão do Direito americano no mundo

dos negócios, tal influência vem se intensificando. O Brasil se encontra,

então, próximo ao padrão europeu de acac{emia e de prática jurídica, mas

thebusiness of euery earnest student of lau" .). LANGDELL, Christopher Columbus. A selection of
cases in the iaw of contracts. In: STROPUS, Ruta K. Mend it, bend it, and extend it: the fate of
traditional law school methodology in the 21st century. Loyolø Uniuersity Chicøgo Løw Reuiew,

v.27, p. M9,7996.
1'z POSNE& Richard. Economic anølisys of law.8. ed. Nova York: Wolters Kluwer, 201L.
13 A exceção é o PHD em direito lançado em 2012 pela Faculdade de Direito de Yale. Muitas

universidades oferecem uma graduação máxima chamada SfD, destìnada essencialmente a

eskangeiros portadores de títulos de mestre em direito por universidades americanas.
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mantém os olhos. firmes ao padrão americano. Boa parte da explicação Pela

ascendência do novo estilo de direito administrativo tem a ver com isso: com

a influência americana nos negócios, e como já estamos vivendo há muito o

padrão europeu, estima-se que as parcelas de novidade possam agora vir com

as searas ainda desconhecidas da forma americana de se entender e praticar

o direito.la

O novo estilo do direito administrativo possui, assim como o antigo,

quatro características básicas. Ete é (i) próximo aos métodos americanos,

(ii) pragmatista e empiricista, (iii) assistematizað.ot e assistemático' e (iv)

descrente na centralidade do direito como chave de interpretação da vida

econômica, política e social. É o estilo com base no qual são escritos alguns

artigos em revistas de ponta. Publicações recentes mostram-se próximas

ao esti1o.15 Como ptática, ele existe, por exemplo, na atuação de advogados

especializados em direito público auxiliando na elaboração de projetos de

infraestrutura pública. Na jurisprudência, como era de se esperar, o estilo

tradicional é amplamente majoritário, mas, com o tempo, é de se imaginar

que o novo estilo comece a ser praticado.

Ele é (i) próximo aos métodos americanos. No que o estilo tradicional

tem de europeu, o novo estilo tem de americano. É filho direto do realismo

e da análise econômica do direito, mas sem se comprometer com todos os

seus compromissos fundacionais. Com eles, realiza um acordo de bases rasas:

adota parte de seus pressupostos e de suas intuições, mas sem se comprometer

com todas as afirmações mais filosoficamente densas.16

o novo estilo é (ii) pragmatista e empiricista. Realiza pesquisas de opinião,

testes de psicologia experimental, análises estatísticas de big døta, pesquisas

de campo. No que o estilo tradicional sugefe lugares argumentativos com o

ra Há, assim, razões pragmáticas - a economia e o direito americanos são, hoje, influentes - e

razões neófilas (a busca de novas fronteiras cognitivas; a procura Por novos conteúdos) que

justificam a ascensão do novo estilo. Tais razöes freguentemente se misturam (por exemplo,

professores de direito estão pressionados a buscar, por questões de conquista ou manutenção

de prestígio, novos temas e abordagens).
rs ¡4]1¡¡Sa¡ELLO PORTO, Antônio; SAMPAIO, Patrícia (Org.). Direito e economia entre doís

mundos: doutrina jurídica e pesquisa empírica. Rio de Janeiro: FGV Editora, 2013'
tó É de ver que, se o Brasil e õ mundo vão se tornand o, para o bem ou para o_ mal, a cada dia

mais norté-americanos, e se o direito é um "saber local" - um modo de vida normativo -,
quando as condições desse modo de vida se tomam mais americanizadas, é esperável que o

próprio método jurídico se americanize. GEERTZ Clifford. O saber local: novos ensaios em

ãntropologia intérpretafiva. Petrópolis: Yozes, 1997 . Para a definição de um acordo de bases

turur, irto é, teorizado de modo incompleto, ver SUNSTEIN, Cass. Incompletely theorized

agreements in Constitution alLaw. lfnioersity of Chicago Public Løw Working Pøper, n. 147, 2007 .
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propósito de racionalização da discricionarieclade administrativa tirados de
autores ou de decisões administrativas ou judiciais - os famosos standards -,
o novo estilo propõe-se a tabular decisões, e, logo após, elaborar algoritmos
que permitam identificar, bem concretamente, padrões de decisão. só
a partir daí é que ele, a partir de aportes da teoria da escolha racional, da
economia comportamental e da microeconomia, sugere modestos critérios
de racionalização.Talvez por isso, o novo estilo vai requerer mais esforço de
profissionalização por parte da academia jurídica e dos operadores; onde, no
estilo tradicionaf é possível argumentar com a "razoabilid.ade,, intrínseca d.a
decisão, citando livros e decisões judiciais, no novo estilo é preciso indicar os
esfudos empíricos de apoio à conciusão.

Ele é, também, (iii) assistematizador. Ele não nutre pretensões de siste-
matização; lida com dados complexos demais para tanto. o novo estilo quer
garantir a racionalidade possível a decisões e normas/ mas não age como se o
direito administrativo pudesse ser honestamente exposto em manuais ou em
tratados.

o novo estilo é, ainda, (iv) descrente na centralidade clo direito pata a
explicação da vida econômica e social. Ele deixa de buscar øpoio em saberes
diversos, mas se tornaum com as diferentes disciplinas. os argumentos são
igualmente estatísticos, psicológicos, econômicos e jurídicos. A expressão
"interesse meramente econômico, e não jurídico" - utllizad,a, por exemplo,
para diferenciar as intervenções de terceiros inadmissíveis das admissíveis -perde parte de sua expÍessividade. o legislador não é aquele que, mais uma vez,
"anda mal" ao produzir legislação populist4 casuística ou inconstitucional,
mas é um agente que, dotado da mesma dignidade profissional do juiz .u
do promotor, age conforme estímulos mais ou menos racionais; cumpre ao
jurista entender tais estímulos em suas razões econômicas, psicológicas e
comportamentais.

se o estilo traclicional, com maior ou menoï competência, aproxima-se
da filosofia política, da ética prática e cra teoria da argumentação - com o
propósito ora de sofisticar o discurso, ora de controlar a discricionariedacle
dos agentes -, o novo estilo apela à microeconomia, à ciência política de
base empírica, à psicoiogia social, à estatística, à matemática aplicada. onde o
estiio tradicional olha para os céus ou para si mesmo, o novo estilo olha para
o chão: ele é pragmático, empiricista, modesto.
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4. As três atteraçöes causadas pelo novo estito

A ascensão do novo estilo de direito ad.ministrativo produz altera-

ções em três searas. Há alterações (i) metodológicas, (ii) pedagógicas e (iii)

profissionais.
Falemos,emprimeirolugar,dasalterações(i)metodológicas'Amudança

maisimediataéaexigênciadeumaimbricaçãotransdisciplinardeabordagens.
Hoje, o que se tem, em muitos casos, é simples justaposição de abordagens: eis

aqui a economia, eis aqui o Direito, eis aqui os pontos de contato' O novo estilo

qrl", ,o*p"r fronteiras epistemológicas e' com isso' Promover novos objetos

de pesquisa e, possivelmente, uma nova forma de redação de artigos' No

estilo tradicional, ilumina-Se/ por exemplo, a clássica diferença entre limitação

administrativa e sacrifício de direito pelas consequências: a primeira não gera

indenização, o segundo ' geta' Eis aqui o que sustenta a doutrina; eis aqui o

que pensam os tribunais' Tem-se o artigo concluído'

Nonovoestilo,adiferençaentreascategoriasétestadaàluzdeseusentido
econômico, dos estímulos psicológicos que a diferenciação produz junto às

autoridad.espúblicas(seráqueaexistênciadediferençadoutrináriaquetorna
umapráticanãoindenizá"elpromoverácomportamentosdequalificaçãoa
fórcepsdeatuaçõescomolimitação?essaéumaboaintuição,entãoéhorade
testá-lapormeiodemicrotransaçõessimuladas),dousohistóricodoconceito
.o*o 

"u,"goria 
do estilo tradicional (como a diferenciação se comportou

na história da burocracia brasileira?), de sua significação estatística (qual o

percentual de limitaçõe s ais-à-uiso percentual de sacrifíciob na jurisprudência

dos tribunais tocaisl¡. No novo estilo' um artigo jurídico é um esforço

transdisciplinar consequente, que pretende que parte de suas conclusões

possam ser testadas e rePlicadas'

Exemploderaciocíniodoestilotradicionalpodeseroseguinte:aConsti-
tuição da República não mencionou expÏessamente que, nas hipóteses de

acumulaçãolícitadeCalgoseempregospúblicos,devehaverlimitaçãoparaa
cargahoráriatotalu.r,,t-"ludu(oaú'37'XVI'CRFB-88'sómencionaquedeve
haver, entre os cargos, empregos ou funções acumuláveis' compatibilidade

de horários)'" Enão, o raciocínio administrativista tradicional ou apela

17 Art. 37 .(...) XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos' exceto' quanclo

houver compatibilidaduäiìo'a'io" observado em qualquer c"i" tfiiryll! no inciso XI: a)

a de dois cargos de pr""f;;;;;;ã" r* .urgo de piofe"sor com outro técnico ou científico;

c) a de dois cargos ;;õ;J8;;;"tivðs de'profissionais de saúde, com profissões

regulamentadas (.'.).
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a um raciocínio tirado de uma pré-compreensão de constituição total, e
conclui que, "uma vez que o texto da constituição nada Íalou,', tal restrição é
inconstitucional,ls ou apela a razões materiais (como a razoabilidade) e conclui
que a restrição é (ou, pelo menos, pode vir a ser) constitucional. Em nenhum
desses dois casos se operou com algo mais do que lugares argumentativos
abstratos. o novo estilo, ao contrário, partiria d.e um raciocínio tópico: paftiria
do caso (sempre um só caso ou grupo de casos). As perguntas poderiam ser:
para essa hipótese, qual é o incentivo gerado ao servidor público relativamente
racional com uma acumulação de funções com número ilimitado ou limitado
de horas? Qual é o nível de presença física para o exercício desta e daquela
função? Há superposição de conteúdos no exercício das funções? Há alguma
sinergia gerada pela admissibilidade do exercício das funções? eual é o perfil
psicológico do servidor que será atraído para este cargo, caso se admita a
acumulação ilimitada/limitada? Et cetern.

Com a renovada importância da economi4 da psicoiogia e da ciência
política, o novo estilo prefere análises de políticas públicas e de desenhos
institucionais a digressões sobre a exegese jurídica em sentido estrito.
A pergunta estereotípica não é mais "qual a natureza jurídica de X', -exemplo acabado do conceitualismo do estilo tradicional -., mas ,,quais 

os
efeitos práticos de X no contexto y". Há, então, crescente desimportância de
manuais, e crescente importância de artigos distribuídos pela internet.re o
novo estilo de direito administrativo não existe em manuais ou em tratados,
mas primordialmente em artigos curtos, provavelmente distribuídos pela
internet: além de que ele descrê de sínteses sistematizadoras, no novo estilo
o esforço e o rigor necessários à produção bibliográfica são, como se pode
imaginar, muito intensos.2o

18 Conferir a crítica dessa estrutura argumentativa em AFoNSo DA SILVA, Virgílio. A constíttt-
cionalizøção do direito: os direitos fundamentais nas relações entre pariiculàres. São paulo:
Malheiros, 2005. p. 11 4.ie Pode-se até conjecturar de momento-que o novo estilo do direito administrativo terá artigos
científicos distribuídos por intermécli,o cle sistemas como os gue, hoje, são usados parã a
dish'ibuìção de textos econômicos e matemáticos.

20 E verdade que o modelo dos manuais já não se sustenta nem econômica nem conceitualmente
- e isso vale para ambos os estilos de direito adminiskativo. O público consumidor primário
clos manuais, os aiunos cle graduação, utiliza-se de cópias esåneaclas ottlàu, na Ìnternef
ou, então, não se ufiliza mais deles, preferindo transcriçães de gravações de aulas. O pírblico
consumidor secundário são os professores cfe direito adminiJtrutiuo, mas estes, em geral,
recebem os livros de graça, como esfbrço de divulgação. É curioso .o,,'o, ,ro momento em
que.deixaram de possuir relevância conceitual e significaclo econômico, os manuais passam a
proliferar:. A explicação pode ser que os manuais delaram de ser guias de esfudo e se tornaram
inst¡umentos de divulgação pessoal. Em certo momento do livio Direito aclmínistrntiao pnra

RDA - Revlsta de Direito Admintstrativo, Rio de Janeiro, v.265, p,179_198, ]an./abr.2Ol4



j

3

)
),

a

o

e

OS

IA

Ite
rio
tet;

ico
ia1,

em
na
am
tørn

u-
lo:

JOsÉV|CENTE SANTOS DE MËNDoNçe i A verdadeira mudança de paradigmas do direito administrativo brasiteiro l93

As alterações (ü) pedagógicas também são significativas' Mercê de seu

conceitualismosistematizador,oestilotradicionalpromoveoconhecimento
enciclopédico. Mesmo quando propõe casos para a resolução por alunos/ o

professofdedireitoadministrativoestilotradicionalesPeranãomaisdoque
umexercíciomnemônicoaplicado.onovoestiloémaisdesafia'dor,sejapara
instrutores,se;aal"nost"lup'o*ot'"oconhecimetúoproblem-solaingeacriati-
vidade(dentrodeamarrasinstitucionais).Maisimportantedoquedecoraro
resumodeconteúdosfeitopeloprofessorapartirdesuaexposiçãoemsala
de aula, o aluno do novo estilo deve ser motivado a conhecer as categorias

tradicionais, entendê-las apoiado nos diversos saberes com base nos quais o

direito se reconstrói epistemicamente' e' especialmente' operá-las' questioná-

las e propor novas categorias' sempre provisórias e sujeitas a revisões'

Além disso, po' '"t' 
caráter transdisciplinar' o novo,estilo estimula a

formaçãocomplementaremdisciplinassociaisaplicadas.Épossívelque/no
futuro, instrutores e alunos do novo estilo contem com graduações duplas

ou triplas, ou possuam especializações' mestrados e doutorados em áreas

distintas às da {ormação básica. o jurista arquetípico do estilo tradicional

é graduado em direitå e possui mestrado e doutorado em direito público'

Já o espectro de possibilidades' para o iurista do novo estilo' é mais amplo

(oquevirâaexigir,inclusive'reformulaçõescurriculares)'Elepossuigra-
duação em direito, mestrado em economia' doutorado em ciência política'

ou alguma combinação dentre tantas possíveis - inclusive' ele não precisa

sequer possuir titulação acadêmica em sentid'o formal' o que talvez seia'

associadoaoutros/operfildesejável,poisograduadolivre-pensadorpode
gerar insi.ghrs perceptit'os que "i"'"'d" "spetializaçáo 

elou anos e anos de

institucionalização hajam embotado'

As mudanças (iiijna profissão de advogado são iguaimente importantes'

e nem de longe r" làituro-uo advogado especialista em direito administrativo'

Em primeiro lugar, é importante cogitår da sugestão de 'que advogados

de direito público "ão 
gu'ìhu* mais para responder perguntas' mas para

estruturar projetos' Su o uduogudo não se tornar - na verdade' ele já se totnou

- um verdadeiro parceiro cJgnitivo do empreendedor ou do poder público

céticos, Carlos Ari Sundfeld se Pergunta ouem escreverá um novo manual significativo para

ä;Ëly ilp;t Meirelles ou Celso Antônio Bandeira

hoie disponíveis no mercado' a resPosta provável.e:

;"ï;'J;;;;.,. v' suNopel-D' Carlos Ãri' Direíto
as próximas geraçoes (à semelhança dos

de Mello)' APesar das excelentes opções

ninguém - o temPo da relevância dos

pørø céticos. São Paulo: Malheiros, 2012.
adtninistratiao
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5. Consideraçóes finais

na construção de projetos, ere corre o risco da obsolescência tecnorógica. o
advogado estilo fazedor de petições, exceto para casos específicos, pode ser
substituído por formulários, petições encontradas na internet ou quetais. seu
valor de diferença é baixo. Associada a isso, há a exigência de sofisticação
intelecfual e de aberfura da abrangência de conhecimentos, e não a de
erudição, como no estereótipo do estilo tradicional (o erudito que escreve
tratados)' H,á' por exempro, em certos casos, a necessidade de se possuir
conhecimento operacionar em microeconomia e em contabilidade. A cada dia
mais haverá menos possibilidades de delegação de atribuições para a área
técnica' o advogado do estiro traclicional, que, ao divisar operação aritmética,
"manda o assunto ao contador ", será substituído p"ro g"n"rurista versado em
matemática, capaz de esboçar estatisticamente os riscos jurídicos associados a
alguma tomada de decisão.

Num texto de caráter ensaístico, é possíver cogitar não só sobre o presente,
mas também sobre o futuro. o parágrafo a seguir representa tar exercício cre
futurologia.

A sugestão mais imediata é a cisão entre o clesenvolvimento dos estilos: o
estilo tradicional vai se hipersofis ticar, atése tornar uma profissão acadêmica
especializada, como é, hoie, a filosofia universitária - ou, em outro rumo,
provavelmente simultâneo ao primeiro, o estilo tradicionar vai se reduzir
até se esgotar na manualística ou na riteratura preparatória para concursos
públicos. É trm ftlturo em três pontas: o conceitualismo acadêmico, os ma''ais
e os concLlrsos. o novo estilo também vai crescer. Mas, primeiro, a tendência
será que se torne conhecído nas universidades 

" 
.ru práìi"u; seu caminho é a

popurarização via massificação, e, só então, a sofisticação técnica.2r
A segui¡, críticas são lançadas , e, apos,tece-se comentário a respeito deras.

Então, segue-se um comentário gerai e uma nota de encerramento.
o noao estilo é, øpenas, a cLnárise eco,ômíca do díreito. Não é, embora a

análise econômica do direito seja um de seus traços mais sarienies. Ere é uma
imbricação raclical de abordagens disciplinares, acoplado a r-rm propósito
pragmático-construtivo.

21 Isso como grande tendência. É óbvio q'e textos cle ponta continuarão sendo procluzidos.
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O noao estilo é americnno, e, por isso, ele é ruim.Suaraiz é a academia ameri-

cana contemporânea, e não há mal nisso. Há uma piada que afirma que,

se alguém quiser saber como eram as faculdades de direito nos EUA há 50

anos, basta analisar como são, hoje, as faculdades do Reino Unido. Embora

a piada pressuponha uma superioridade entre os estilos, }:.á,, nela, alguma

informação aproveitável: o estilo conceitual e sistematizador da academia

europeia (para a realidade brasileir4 importa mais a experiência de Portugal,

Espanha e Alemanha do que a do Reino Unido) se contrapõe à abordagem

interdisciplinar americana. Mas, é certo, não precisamos e não devemos viver

a vida dos outros: assim como nosso estilo tradicional não é o estilo espanhof

português ou alemão - ele é, por exemplo, caracteristicamente sincrético22 -,
nosso novo estilo não precisa ser a tropicalização da academia ou da prática

jurídica americana. Temos condições de ir além do deslumbramento, que

mascara a critica, ou da rejeição por princípio, que obscurece o que há de útil.
Os dois estilos não podem ser complementares. Errado. Apesar do uso das

palavras "tradicional" e "Írovo", o novo estilo não irá suplantar o estilo

tradicional em curto ou médio pîazo. Exceto, talvez, quanto à abordagem

pedagogica, não há nenhuma pressuposição de melhoria ou de piora na

comparação entre os estilos (o que há é uma diferença no nível de informação

e de complexidade de premissas e métodos). O que leva à seguinte afir-

mação; adeptos do novo estilo podem e devem fazer uso do estilo tradicional
especialmente em ambientes em que produzir um estado de persuasão seja

importante (como é o caso da prática advocatícia). É improvável, por exem-

plo, que, a curto ptazo, petições processuais redigidas no novo estilo sejam

especialmente persuasivas. O novo estilo deve ser apresentado de modo

gradual, e, estrategicamente, a partir de argumentos típicos do estilo tradi-
cional (o princípio constitucionai da eficiência, por exemplo, mostra-se

promissor para fundamentar argumentos leves produzidos a partir da análise

econômica do direito). Pode-se mesmo pensar que o futuro venha a, brasilei-

ramente, inventar uma síntese dos dois modelos.

O noao estilo trøz seus próprios riscos. De fato. A preocupação com a pesquisa

empírica junto ao direito, que lalvez não seja tão nova assim - abordagens

sociológicas e antropológicas junto ao direito vêm fazendo isso desde semPre

-, pode se tornar um modismo, e, com isso, redundar em pesquisas malfeitas.

22 Detectando (e criticando) o sincretismo de nossa teoria da interpretação constitucional, ver
AFONSO DA SILVA, Virgílio. Interpretação constitucional e sincretismo metodológico. ln;
AFONSO DA SILVA, Virgílio (Org.). lnterpretøção constitucionøI. São Paulo: Malheiros, 2005.
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A preocupação pode, aind.a, fetichizar-se, ao ponto em que só se considere
relevante o texto baseado em argum tipo de pesquisa empírica - o que é
um óbvio equívoco reducionista. E há os riscos associados à transdisciplina_
ridade: transitar por vários saberes aumenta significativamente os problemas
associados a erros, incompreensões e dificurdades de hibridação. por fim, há,
por assim dizer, um metarrisco: o risco maniqueísta de opor o novo estilo
ao estilo tradicionaf como se um fosse melhor do que o o.rrro (não são: são
diferentes).

f

No início cleste texto, afirmou-se que o estilo tradicional é uma aborcragem
que busca em conjecturns d.e escritores de direito ou em clecisões edntinistratiaøs ou
judíciais uma respostø que vá, em algum grau, e com alguma margem para
inovações controiadas, integrar um dispositivo regar numa trødiçd.o. Diante
disso, o que seria o novo estilo do direito administrativo? A essa artura do
artigo, é possível afirmá-io: é uma abordagem interdisciprinar que busca em
d,dos tirsd¡ss dø experiêncin u",.a hipótese que sirva a reconstruir uma prática. ou
uma norma jurídica numa ambiência de inoanção sttbstantiun.

Em termos menos sistemáticos, é possíver conciuir dizendo o seguinte: o
futuro chegou ao direito administrativo brasileiro, e ere não é um novo-velho
princípio, Lrm novo autor, ou uma nova tendência jurisprucrencial: ele é uma
nova formaçño e uma nova práticø.
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